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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça 
Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0001690-
90.2015.815.0181
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Paulo Renato Guedes Bezerra
APELADA: Maria do Socorro Venceslau Bernardo
ADVOGADOS: Humberto Trocoli Neto (OAB/PB 6.349) e Danilo 
Toscano Mouzinho Trocoli (OAB/PB 20.583)
REMETENTE: Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  ESTADUAL.  CONTRATO
TEMPORÁRIO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  SENTENÇA  QUE
APENAS RECONHECEU O DIREITO AOS SALÁRIOS RETIDOS DOS
MESES DE DE JANEIRO, FEVEREIRO, MARÇO E ABRIL DE 2015.
ADMISSÃO PARA PRESTAR SERVIÇO SEM PRÉVIA  APROVAÇÃO EM
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37  DA  CARTA DA
REPÚBLICA. NULIDADE. DIREITO AO RECEBIMENTO DO SALDO
DE  SALÁRIO. PRECEDENTES  DO  SUPREMO TRIBUNAL  FEDERAL.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. É  obrigação  constitucional  do  Poder  Público  remunerar  seus
servidores pelos trabalhos prestados, sendo enriquecimento ilícito a
retenção de suas verbas salariais.

2. Nos termos da jurisprudência do STF, em repercussão geral, as
contratações ilegítimas não geram efeitos jurídicos válidos, a não ser
o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado,
bem como ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  negar  provimento  ao reexame
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necessário e à apelação cível.

MARIA  DO  SOCORRO  VENCESLAU  BERNARDO ajuizou  ação  de
cobrança contra o ESTADO DA PARAÍBA, alegando que foi contratada como
“Prestadora de Serviço”, para exercer a função de Merendeira, no período de
2011 a abril de 2015.

Na  petição  inicial formulou  pedidos  de  pagamento  das  seguintes
verbas:  (1) férias integrais acrescidas de 1/3 de 2011/2014 e proporcionais
acrescidas  de  1/3,  do  período  de  2015  (4/12);  (2) décimo  terceiro  salário
integral  de  2014  e  proporcional  de  2015  (4/12);  (3) salários  de  janeiro,
fevereiro, março e abril de 2015.

 O  Juízo  de  Direito  da  5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de
Guarabira/PB, na sentença de f. 89/93, julgou parcialmente procedente o
pedido  inicial,  condenando  o  promovido  ao  pagamento  dos  valores
referentes aos salários dos meses de janeiro, fevereiro, março e abril de
2015, com base no salário mínimo da época, com os acréscimos legais.
Quanto  aos  honorários  sucumbenciais,  ante  a  sucumbência  recíproca,
foram proporcionalmente distribuídos entre as partes, nos termos do art.
86 do NCPC.

O  Estado  da  Paraíba  apelou (f.  116/119),  pugnando  pela
reforma  da  sentença,  para  julgar-se  improcedente  o  pedido  exordial,
aduzindo o adimplemento de todos os salários. 

Contrarrazões (f. 122/123).

Os autos subiram a esta instância também por força do reexame
necessário. 

A Procuradoria  de  Justiça  não opinou sobre  o  mérito  recursal  (f.
128).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
 Relator

A controvérsia gira em torno de saber se a autora, Maria do Socorro
Venceslau  Bernardo,  que  foi  contratada  como  prestadora  de  serviço
(Merendeira), sem concurso público,  faz  jus  ao pagamento  dos  salários
referentes  aos meses  de janeiro,  fevereiro,  março  e  abril  de  2015,
conforme restou consignado na sentença.

O decisum combatido não comporta modificação.

Conforme  demonstrado  no  processo,  o  ingresso  da  autora  nos
quadros da Administração Pública não se deu por concurso público, o que
afronta  a  Constituição  Federal.  Por  conseguinte,  os  atos  nulos  não  geram
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direitos, devendo a Administração ou até mesmo o Poder Judiciário anular o
contrato. 

A Constituição Federal estabelece como regra a obrigatoriedade de
realização de concurso público para a admissão de pessoal no serviço público,
bem como as duas únicas hipóteses de exceção a essa regra. Vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

II -  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeação e exoneração;

[...]

IX - a lei  estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

[…].

O referido comando é expresso no sentido de que a investidura em
cargo ou em emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público  de provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo com a  natureza  e  a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei, com a ressalva
dos cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

Na espécie, não se pode afirmar que o município tenha contratado a
autora por esses motivos, porquanto não fora juntado ao caderno processual o
contrato.  Ademais,  a  função  de “Merendeira” ostenta  necessidade
permanente, inapta a demonstrar excepcional interesse público.

Por outro lado, embora a contratação tenha ocorrido às margens da
lei, gerando um contrato de trabalho nulo, o que foi reconhecido na sentença,
isso não significa que o vínculo empregatício não deva gerar efeitos.

Desse modo,  a contratação da autora não se enquadra nas
duas  exceções  mencionadas.  E,  em  razão  disso,  está  eivada  de
nulidade, nos termos do art. 37, § 2º, da Carta Magna.

Nesse cenário, o contrato inicialmente celebrado com a autora foi
feito sem amparo legal, de maneira que é indiscutível sua nulidade, como bem
reconheceu o juiz na sentença (f. 90).

Segundo entendimento consolidado nos Tribunais Superiores e nesta
Corte de Justiça, tem direito ao saldo de salário e ao FGTS o trabalhador
que  teve  seu  contrato  de  trabalho  declarado  nulo em  razão  do
descumprimento da norma constitucional que requer a necessidade de prévia
aprovação  em  concurso  público  para  a  nomeação  ao  cargo.  Inclusive,  o
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Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, firmou orientação
jurisprudencial nesse sentido, senão vejamos:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS
JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE
SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A
TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo
Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente as
contratações de pessoal pela Administração Pública sem a observância das
normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art.  37, § 2º). 2.  No que se refere a empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos
jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à  percepção  dos  salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia  por  Tempo de  Serviço  –  FGTS.  3.  Recurso  extraordinário
desprovido. (RE 705140, Relator: Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal
Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  Acórdão  Eletrônico  DJe-217,
Publicação 05/11/2014).

A referida questão fora objeto de julgamento pelo Pleno do Pretório
Excelso através de Repercussão Geral, conforme se vê adiante:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
CONTRATADO  POR  TEMPO  DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE
DE  31/10/2014,  TEMA  612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS  JURÍDICOS.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO
TRABALHADO E,  NOS TERMOS DO ART.  19-A  DA  LEI  8.036/1990,  AO
LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA
DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  –  FGTS.  1.  Reafirma-se,  para  fins  de
repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
no  sentido  de  que  a  contratação  por  tempo  determinado  para
atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público realizada em desconformidade com os preceitos do art.
37,  IX,  da  Constituição  Federal  não  gera  quaisquer  efeitos
jurídicos  válidos  em  relação  aos  servidores  contratados,  com
exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período
trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/1990,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial
provimento,  com o  reconhecimento  da  repercussão  geral  do  tema  e  a
reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (STF. RE 765320 RG/MG.
Rel. Min. Teori Zavascki. J. em 15/09/2016). 

Então,  verificada a nulidade contratual,  e diante do entendimento
firmado  acerca  da  contraprestação  devida  ao  servidor  contratado
irregularmente, constata-se que a apelada faz jus aos salários retidos. 
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Assim,  apesar  de  o  Estado  da  Paraíba  alegar  que  a  rescisão
contratual  ocorreu  em 01  de  janeiro  de  2015,  a  autora  trouxe  ao  caderno
processual  documento probante  de seu labor  durante  os  meses  de janeiro,
fevereiro,  março  e  abril  de  2015,  concernente  a  declaração  subscrita  pelo
Gestor Escolar (f. 09).

Dessa forma, é ônus do Estado da Paraíba a produção de prova de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos servidores, em face da
natural e evidente fragilidade probatória destes.

Nesse contexto, sem a necessidade de maiores delongas, constata-
se  que  a  sentença  está  em  harmonia  com  a  jurisprudência  pretoriana  ao
outorgar à autora o direito aos salários retidos dos meses de janeiro, fevereiro,
março e abril de 2015.

Ante o exposto, nego provimento ao reexame necessário e
ao recurso apelatório, mantendo incólume a sentença hostilizada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 04 de julho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator


